
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.193 - SP (2012/0182341-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : VITÓRIA MARIA MARTORELI DA SILVEIRA 
ADVOGADO : FRANCELINO ROGÉRIO SPÓSITO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SEGURADO ESPECIAL. 
PROVA MATERIAL EM NOME DE CÔNJUGE. EXTENSÃO. 
PREJUDICIALIDADE. TRABALHO URBANO DO MARIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. REVOLVIMENTO. SÚMULA7/STJ.
1. Trata-se de Recurso Especial com intuito de descaracterizar a recorrida como 
segurada especial, pois a prova material foi apresentada em nome de cônjuge 
qualificado como trabalhador rural que posteriormente teria exercido trabalho 
urbano.
2. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A despeito da oposição de Embargos de Declaração, a questão acerca da 
prejudicialidade da extensão da prova material de cônjuge que passa a exercer 
trabalho urbano não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 
211/STJ.
4. Ademais, ainda que o Tribunal de origem tenha declarado suficiente a prova, e 
a jurisprudência do STJ albergue a tese do recorrente, para verificar se o labor 
urbano do marido da recorrida é posterior à prova material estendida é 
inarredável adentrar o exame do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai 
a vedação de admissibilidade prevista na Súmula 7/STJ.  
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 05 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.193 - SP (2012/0182341-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : VITÓRIA MARIA MARTORELI DA SILVEIRA 
ADVOGADO : FRANCELINO ROGÉRIO SPÓSITO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 
1º, CPC. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO C. STJ E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

- A decisão agravada está em consonância com o disposto no 
artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência 
consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

- Ressalte-se que o trabalho urbano exercido pelo cônjuge, por si 
só, não descaracteriza a condição de segurado especial da parte autora, desde 
que não seja suficiente para a manutenção do núcleo familiar. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.

- Ademais, a decisão recorrida apreciou o conjunto probatório dos 
autos, sopesando as provas segundo o princípio do livre convencimento motivado, 
tendo concluído que, ao completar a idade mínima exigida, a parte autora 
implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em virtude 
do exercício de atividade rural em número de meses superior ao que seria 
exigível.

- As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de 
demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando 
a rediscussão da matéria nele contida.

- Agravo desprovido.

Os Embargos de Declaração opostos pelo ora recorrente (fls. 125-130/STJ) 

foram rejeitados (fls. 135-143/STJ).

O recorrente sustenta violação do art. 535 do CPC, com base na não 

apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz ainda ofensa ao art. 55, § 
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3º, da Lei 8.213/1991, sob o fundamento de que o fato de o marido da recorrida ter exercido 

trabalho urbano prejudica a extensão da prova material em seu nome.

O Tribunal de origem admitiu o Recurso Especial (fl. 171-173/STJ).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.193 - SP (2012/0182341-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.9.2012.

O recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  
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Não merece conhecimento a alegação de violação do art. 55, § 3º, da Lei 

8.213/1991 por estar prejudicada a extensibilidade à recorrida da prova material em nome do 

cônjuge que passa  a exercer trabalho urbano.

Ocorre que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a matéria. 

Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando a questão suscitada  não foi apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

 
Ademais, não obstante a precitada matéria já tenha sido decidida por esta 

Corte Superior no âmbito do regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 

(RESP 1.304.479/SP), não é possível verificar pelos pressupostos fáticos do acórdão 

recorrido se o trabalho urbano do cônjuge é posterior à prova material do trabalho rural.

É, portanto, inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial sem adentrar 

no exame do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai a vedação de admissibilidade 

prevista na Súmula 7/STJ.  

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0182341-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.341.193 / SP

Números Origem:  0900013788  118444920104039999  1499920  201003990118440

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VITÓRIA MARIA MARTORELI DA SILVEIRA
ADVOGADO : FRANCELINO ROGÉRIO SPÓSITO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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